
Aliseo Empreendimentos e Participações S.A. 
CNPJ nº 46.155.662/0001-31

Balanço patrimonial em 31/12/22 (Em milhares de reais)
Nota 31/12/2022

Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 18.415
 Impostos a recuperar 317
 Adiantamento a fornecedores 5 4.291
 Despesas Antecipadas 257
Total do ativo circulante 23.280
Não circulante
 Imobilizado 6 64.679
 Direito de uso 9 343.547
Total do ativo não circulante 408.226
Total do ativo 431.506

Nota 31/12/2022
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
  Fornecedores 7 2.688
  Arrendamentos 8 7.222
  Debêntures 9 6.573
  Obrigações tributárias 417
  Obrigações trabalhistas 1.156
  Outras contas a pagar 7 2.663
Total do passivo circulante 74.579
Não circulante
  Debêntures 9 53.860
  Arrendamentos 8 350.048
Total do passivo não circulante 350.048
Patrimônio líquido 
  Capital social 10 40.000
  Prejuízos acumulados (33.121)
Total do patrimônio líquido 6.879
Total do passivo e patrimônio líquido 431.506

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado  
Período de 26/04/22 a 31/12/22 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2022
Despesas operacionais
  Despesas gerais e administrativas 11 (27.956)
  Despesas com pessoal 12 (2.848)
  Despesas tributárias (497)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (31.301)
Resultado financeiro
  Despesas financeiras 13 (1.995)
  Receitas financeiras 13 175
Resultado antes dos impostos (33.121)
  Imposto de renda e contribuição social correntes -
Prejuízo do período (33.121)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Período de 26/04/22 a 31/12/22 (Em milhares de reais)

31/12/2022
Prejuízo do período (33.121)
  Outros resultados abrangentes -
Total do resultado abrangente do período (33.121)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
Período de 26/04/22 a 31/12/22 (Em milhares de reais)

Nota
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total  
Patrimônio líquido

Capital inicial em 26/04/22 10 10 - 40.000
Aumento de capital 10 39.990 - -
Prejuízo do período - (33.121) (33.121)
Saldos em 31/12/22 40.000 (33.121) 6.879

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa 
Período de 26/04/22 a 31/12/22 (Em milhares de reais)

31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do período (33.121)
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com o caixa:
  Depreciação e amortização 11.906
  Juros sobre debêntures 911
  Juros sobre arrendamentos 1.876
Variações nos ativos e passivos operacionais:
  Impostos a recuperar (317)
  Adiantamento a fornecedores (4.291)
  Despesas antecipadas (257)
  Fornecedores 2.688
  Obrigações fiscais 417
  Obrigações sociais e trabalhistas 1.155
  Outras contas a pagar 2.664
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (16.369)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
  Aplicações no imobilizado (64.738)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (64.738)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Integralização de capital 40.000
  Captação de debêntures 59.522
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 99.522
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 18.415
Caixa e equivalentes de caixa no início do período -
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 18.415

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31/12/22 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: Aliseo Empreendimentos e Participações S.A. (“Ali-
seo” e/ou “Cia.”) é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída em 
26/04/22, com sede em São João da Barra/RJ. A Cia. tem como objeto social, 
oferecer soluções logísticas, serviços de energia, e infraestrutura atuando no 
mercado portuário de óleo e gás e integração logística. Aliseo é oriunda do 
Consórcio 3T Flexíveis, formado em 2021 por Transdata e Splenda Offshore 
para implementar uma base de apoio offshore no Porto do Açu (BAÇU). Aliseo 
surge a partir de uma união de Cia.s consolidadas e reconhecidas no mercado 
Onshore de suporte ao offshore, nascendo com décadas de expertise e solidez. 
A Cia. opera de forma estratégica, otimizando processos, recursos e impacto 
ambiental. Splenda Port: Splenda Offshore é uma holding de participações em 
empresas de logística. Começou a atuar em 2019 adquirindo da TechnipFMC 
as empresas TPAR S.A. e TOP S.A., titulares da concessão para operar o Porto 
de Angra dos Reis e detentoras de ativos ligados a operações portuárias. Siner-
gias com a experiência do time Splenda Offshore em pouco tempo permitiram a 
ampliação das operações de TPAR e TOP no Porto de Angra dos Reis e para 
outros portos, com destaque para o apoio à indústria offshore de óleo e gás. A 
Splenda Port Group se posicionou com operações em três pontos estratégicos 
para atendimento a setor de petróleo e gás na região Sudeste. O grupo, que 
atua como concessionário do Terminal Portuário de Angra dos Reis (TPAR) e 
operador no Porto do Forno, em Arraial do Cabo (RJ), venceu recentemente a 
concorrência da Petrobras para operar o Porto de Imbetiba, em Macaé (RJ). A 
empresa acredita que o Norte Fluminense oferece três oportunidades principais 
relacionadas à logística de gás, aos desinvestimentos de campos maduros pela 
Petrobras, que atrairá outras empresas, e aos trabalhos técnicos de descomis-
sionamento, que devem começar em 2021. TPAR (Terminal Portuário de Angra 
dos Reis S/A): O Porto de Angra dos Reis é um Porto Público, arrendado ao 
grupo Splenda através de sua controlada TPAR - Terminal Portuário de Angra 
dos Reis S/A. A principais vantagens comparativas são a localização estratégi-
ca devido à proximidade com o pré-sal que permite a redução de até 40% no 
consumo de combustível, o cais de 400 metros, além do calado que é capaz de 
receber embarcações de grande porte, tais como PLSV’s sondas de perfuração, 
UMS’s e navios Heavy Lift. TOP (Operadora Portuária S/A): Em Angra dos Reis, 
a TOP opera para empresas como SBM, Maersk, Vallourec, Karpowership, Fro-
nape, Transocean, Posh e Schlumberger. No Porto do Forno, opera para a Sal 
Cisne. No Porto de Imbetiba, é a operadora portuária contratada pela Petrobras. 
Transdata: A Transdata provê soluções de engenharia e movimentação, equi-
pamentos e mão-de-obra altamente especializada para movimentação de car-
gas complexas e pesadas. Possui papel relevante na implantação das maiores 
obras estruturais do país, tais como refinarias, estaleiros, parques eólicos, hi-
drelétricas, instalações industriais e siderúrgicas. A premiação de Best Job of 
the Year - SC&RA 2015, Heavy Duty Carga Excedente 2016, Top Engenharias 
2017, Heavy Duty Multimodal e Carga Excedente 2017, são reconhecimento da 
liderança da Transdata no setor de movimentação de cargas complexas, posi-
cionando a Cia. como referência no Brasil. Compromisso social: • Aliseo sempre 
privilegiará a contratação de mão-de-obra local para os trabalhos de campo. 
Iniciamos entendimentos com o Senai, do município de São João da Barra, para 
tratar do treinamento de mão-de-obra do Norte Fluminense. • Os sócios da Ali-
seo já informaram aos acionistas do Porto do Açu sobre sua intenção de cons-
truir um centro de apoio técnico dentro do complexo portuário, como parte do 
programa de desenvolvimento social da região. • Aliseo manterá acompanha-
mento permanente das atividades de forma a assegurar o cumprimento dos 
Princípios do Equador. A Administração destaca que apesar de a Cia. ter apre-
sentado durante o período Período de 26/04/22 a 31/12/22 prejuízo de R$ 
31.121 e, também, ter apresentado prejuízo acumulado de R$ 31.121 em 
31/12/22, mesmo assim obtém o devido suporte das acionistas, e se mantém 
responsável pelo cumprimento de todas as obrigações socioambientais ineren-
tes ao empreendimento, bem como pelo cumprimento das obrigações societá-
rias, fiscais, tributárias e demais obrigações típicas das sociedades empresa-
riais. As Dfs. da Cia. referentes ao exercício financeiro findo em 31/12/22 foram 
preparadas tendo em conta a continuidade operacional da Aliseo Empreendi-
mentos e Participações S.A.. 2. Apresentação das Dfs.: Adicionalmente, a Ad-
ministração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa 
gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. As-
sim, estas Dfs. foram preparadas com base no pressuposto de continuidade 
operacional. Declaração de conformidade: As Dfs. da Cia. foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem os Pronunciamentos do CPC, aprovadas pelo CFC. A 
Cia. considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, 
emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas Dfs.. Dessa 
forma, as informações relevantes próprias das Dfs. estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. Base de mensu-
ração: As demonstrações foram elaboradas com base no custo histórico, exceto 
por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores jus-
tos no fim de cada exercício, conforme descrito nas políticas contábeis a seguir. 
O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria recebido pela 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, indepen-
dentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando ou-
tra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Cia. 
leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os par-
ticipantes do mercado levarem essas características em consideração na preci-
ficação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de 
mensuração e/ou divulgação nas Dfs. é determinado nessa base, exceto quan-
do determinado em norma específica sobre o tema. As Dfs. foram elaboradas 
com apoio de bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As esti-
mativas contábeis envolvidas na preparação das Dfs. foram apoiadas em fato-
res objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para de-
terminação do valor adequado a ser registrado nas Dfs.. Itens significativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do 
ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, recuperabilidade de 
tributos diferidos quando aplicável, avaliação dos ativos financeiros pelo valor 
justo, assim como a análise dos demais riscos para determinação de outras 
provisões, inclusive para contingências se aplicável. A liquidação e incertezas 
das transações envolvendo julgamento e premissas dessas estimativas poderá 
resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas Dfs. de-
vido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. Estimati-
vas e premissas são revistas pelo menos anualmente pela Cia.. A emissão des-
tas Dfs. foi autorizada pela Administração da Cia. em 29/05/23. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: As Dfs. são apresentadas em Real (R$), que é a 
moeda funcional e de apresentação da Cia. por se tratar do principal ambiente 
econômico em que atua. Todas as informações financeiras apresentadas em 
Real foram arredondadas para milhares, exceto quando indicado de outra for-
ma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação de Dfs. de acordo com as 
normas do CPC, exige que a Administração faça julgamentos, adote estimativas 
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reporta-
dos de ativos, passivos, receitas e despesas. Essas estimativas e premissas 
são revisadas continuamente. Os resultados reais podem divergir dessas esti-
mativas. Os ajustes oriundos dessas revisões são reconhecidos no exercício 
em que as estimativas são revisadas e aplicadas de maneira prospectiva. Os 
itens relevantes sujeitos a essas estimativas e premissas incluem em: • Imobili-
zado: definição da vida útil do ativo imobilizado; • Imobilizado: premissas que 
envolvem o teste de recuperabilidade dos ativos (impairment); • Arrendamentos: 
definição da taxa de desconto nos contratos de arrendamentos. Essas estimati-
vas são revisadas periodicamente e seus resultados podem diferir dos valores 
inicialmente estimados. Efeitos da guerra na Ucrânia: A guerra na Ucrânia, ini-
ciada em 2022, desencadeia uma série de considerações contábeis que afetam 
as Dfs.. Muitos países impuseram e continuam a impor novas sanções a deter-
minadas entidades e indivíduos russos. Sanções também foram impostas à Bie-
lorrússia. A situação, juntamente com as flutuações potenciais nos preços das 
commodities, taxas de câmbio, restrições às importações e exportações, dispo-
nibilidade de materiais e serviços locais e acesso a recursos locais afetarão di-
retamente as entidades que têm operações ou exposições significativas na Rús-
sia, Bielorrússia ou Ucrânia. A Cia. não sofreu impacto relativos aos efeitos da 
guerra na Ucrânia. 3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis 
descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente ao período apresen-
tado nessa demonstração financeiras, salvo indicação ao contrário. O resultado 
apurado de acordo com o regime contábil de competência do período. a) Caixas 
e equivalentes de caixas: Incluem depósitos bancários a vista e aplicações fi-
nanceiras com liquidez imediata, resgatáveis no prazo de até 90 dias a contar 
da data da contratação ou sujeitos a um insignificante risco de mudança de va-
lor, e são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo e não para investimentos ou outros propósitos. b) Mensuração do 
valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou 
pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo 
é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o 
passivo ocorrerá: (i) no mercado principal do ativo ou passivo; ou (ii) na ausên-
cia de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou passi-
vo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela Cia.. O valor 
justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que os 
participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, 
presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse 
econômico. Uma mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em 
consideração a capacidade do participante de mercado de gerar benefícios eco-
nômicos, usando o ativo em seu maior e melhor uso ou vendendo-o para outro 
participante do mercado que usaria o ativo em seu maior e melhor uso. A Cia. 

utiliza técnicas de avaliação adequadas às circunstâncias e para as quais exis-
tem dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o 
uso de dados relevantes observáveis e minimizando o uso de dados não obser-
váveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado 
ou divulgado nas demonstrações contábeis são categorizados dentro da hierar-
quia de valor justo descrita abaixo, com base na informação de nível mais baixo 
que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 - pre-
ços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos. • Nível 2 - informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que 
são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou 
seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). • Nível 3 
- informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados ob-
serváveis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis). Para ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis ao valor justo de forma 
recorrente, a Cia. determina se ocorreram transferências entre níveis da hierar-
quia, reavaliando a categorização (com base na informação de nível mais baixo 
que seja significativa para a mensuração do valor justo como um todo) ao final 
de cada período de divulgação. Em cada data de balanço, a Cia. analisa a mo-
vimentação dos valores de ativos e passivos que precisam ser remensurados 
ou reavaliados de acordo com as políticas contábeis da Cia.. Para esta análise, 
a Cia. verifica os principais dados aplicados na última avaliação, confrontando 
as informações no cálculo da avaliação com os contratos e outros documentos 
relevantes. A Cia. também compara a mudança no valor justo de cada ativo e 
passivo com fontes externas relevantes para determinar se a mudança é razoá-
vel. Para fins de divulgação do valor justo, a Cia. determinou classes de ativos 
e passivos com base na natureza, características e riscos do ativo ou passivo e 
no nível da hierarquia do valor justo, conforme explicado acima. c) Instrumentos 
financeiros - reconhecimento inicial e mensuração: Um instrumento financeiro é 
um contrato que dá origem a um ativo financeiro para uma entidade e a um 
passivo financeiro ou instrumento patrimonial para outra entidade. i. Ativos fi-
nanceiros: Reconhecimento inicial e mensuração: A classificação dos ativos fi-
nanceiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de 
caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Cia. para a 
gestão desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber que não 
contém um componente significativo de financiamento ou para as quais a Cia. 
aplicou o expediente prático, a Cia. mensura inicialmente um ativo financeiro ao 
seu valor justo mais, no caso de um ativo financeiro que não seja ao valor justo 
por meio do resultado, custos de transação. Para que um ativo financeiro seja 
classificado e mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (FVOCI), ele precisa gerar fluxos de caixa que 
sejam “somente pagamentos de principal e juros (SPPI)” sobre o valor do prin-
cipal em aberto. Esta avaliação é referida como o teste SPPI e é executada em 
nível de instrumento. O modelo de negócios da Cia. para administrar ativos fi-
nanceiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar flu-
xos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão 
do recebimento de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros 
ou de ambos. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega 
de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no 
mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou 
seja, a data em que a Cia. se compromete a comprar ou vender o ativo. Mensu-
ração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financei-
ros são classificados como: ativos financeiros ao custo amortizado ou ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo 
amortizado: A Cia. mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas 
as seguintes condições forem atendidas: • O ativo financeiro for mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o 
fim de receber fluxos de caixa contratuais, e • Seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de princi-
pal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo 
amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros efe-
tivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são re-
conhecidos na demonstração do resultado quando o ativo é baixado, modificado 
ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Cia. ao 
custo amortizado incluem principalmente caixa e equivalentes de caixa e debên-
tures. A Cia. reclassifica ativos financeiros somente quando sua abordagem de 
negócios para gerenciar esses ativos muda. Ativos financeiros ao valor justo por 
meio de resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
(“VJR”) incluem ativos financeiros mantidos para negociação designados no re-
conhecimento inicial ao VJR, ou ativos financeiros que devem obrigatoriamente 
ser mensurados ao valor justo. Na data do balanço, não existem ativos financei-
ros mensurados ao VJR. Os ativos financeiros são classificados como ao valor 
justo por meio do resultado se falharem no teste de fluxo de caixa contratual ou 
no modelo de negócios da Cia. e forem adquiridos com o objetivo de venda ou 
recompra no curto prazo. Os ativos financeiros podem ser designados ao VJR 
no reconhecimento inicial se isso eliminar ou reduzir significativamente um des-
casamento contábil. Ativos financeiros ao VJR são apresentados no balanço 
patrimonial ao valor justo, com as variações correspondentes no valor justo re-
conhecidas na demonstração do resultado. Os ganhos e perdas líquidos reco-
nhecidos na demonstração do resultado inclui dividendos ou juros auferidos 
pelo ativo financeiro. Na data do balanço, não existem ativos financeiros men-
surados ao VJR. Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro (ou, quando 
aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos finan-
ceiros semelhantes) é basicamente desreconhecido (ou seja, removido do ba-
lanço patrimonial da Cia.) quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo expiraram; ou • A Cia. transferir seus direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumir uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa rece-
bidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repas-
se; e (a) a Cia. transferir substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, 
ou (b) a Cia. nem transferir nem reter substancialmente todos os riscos e bene-
fícios do ativo, mas transfere o controle do ativo. Quando a Cia. transfere seus 
direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repas-
se, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da proprieda-
de. Quando ele nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Cia. continua a reco-
nhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento contínuo. Nesse 
caso, a Cia. também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o 
passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e obri-
gações retidos pela Cia.. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia so-
bre o ativo transferido é mensurado ao menor valor entre o valor contábil do 
ativo e o valor máximo da contraprestação que a Cia. pode ser obrigado a resti-
tuir. Impairment de ativos financeiros: A Cia. reconhece a provisão para perdas 
de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não mantidos ao 
valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se 
na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o con-
trato e os fluxos de caixa que a Cia. espera receber, descontados a uma taxa de 
juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa 
esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras 
melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. A Cia. con-
sidera um ativo financeiro em situação de inadimplência quando os pagamentos 
contratuais estão vencidos há 365 dias. Em certos casos, a Cia. também pode 
considerar que um ativo financeiro está em inadimplência quando informações 
internas ou externas indicam ser improvável que a Cia. receberá integralmente 
os valores contratuais em aberto antes de levar em conta quaisquer melhorias 
de crédito mantidas pela Cia.. ii. Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e 
mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento ini-
cial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado ou custo 
amortizado, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são reconhe-
cidos inicialmente ao seu valor justo e, no caso do custo amortizado, líquidos 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis. Os passivos finan-
ceiros da Cia. incluem fornecedores, debêntures e passivos de arrendamento. 
Mensuração subsequente: A mensuração de passivos financeiros depende de 
sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado (“VJR”): Passivos financeiros ao VJR incluem passivos 
financeiros mantidos para negociação e passivos financeiros designados no re-
conhecimento inicial como ao VJR. Passivos financeiros são considerados 
como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra no 
curto prazo. Esta categoria também inclui instrumentos financeiros contratados 
pela Cia. que não são designados como instrumentos de hedge nas relações de 
hedge definidas pelo CPC 48 - Instrumentos Financeiros. Os ganhos ou perdas 
em passivos ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos na demons-
tração do resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimento 
inicial ao VJR são designados na data inicial do reconhecimento e somente se 
os critérios da CPC 48 - Instrumentos Financeiros forem atendidos. A Cia. de-
signou seu passivo financeiro relacionado à remuneração baseada em ações ao 
VJR. Ao custo amortizado: Após o reconhecimento inicial, passivos financeiros 
remunerados são mensurados subsequentemente ao custo amortizado, utili-
zando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos na 
demonstração do resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo 
processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calcu-
lado considerando qualquer desconto ou prêmio na aquisição e taxas ou custos 
que sejam parte integrante da taxa efetiva de juros. A amortização pelo método 
da taxa de juros efetiva é incluída como despesas financeiras na demonstração 
do resultado. Os passivos financeiros da Cia. ao custo amortizado incluem for-
necedores, empréstimos e financiamentos e passivos de arrendamento. Desre-
conhecimento (baixa): Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob 
o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for li-
quidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é subs-
tituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, 

ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal 
troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e 
o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores con-
tábeis é reconhecida na demonstração do resultado. d) Imobilizado: i) Reconhe-
cimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo históri-
co de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo 
inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de uma ativo. O custo 
de ativos construídos pela própria Cia. inclui: • O custo de materiais e mão de 
obra direta; • Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição 
necessários. para que esses sejam capazes de operar de forma pretendida pela 
Administração; • Os custos de desmontagem e de reestruturação do local onde 
estes ativos estão localizados. O custo de reposição de um componente do 
imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os 
benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão gerar benefí-
cios futuros e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor 
contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos 
de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado con-
forme incorridos. Um item de imobilizado é baixado quando vendido (por exem-
plo, na data que o recebedor obtém controle) ou quando nenhum benefício eco-
nômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventuais ganhos ou perdas 
resultantes da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor 
líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do 
resultado no exercício em que o ativo for baixado. ii) Custos subsequentes: 
Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que 
benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Cia.. Gastos 
de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. iii) Depre-
ciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resul-
tado do exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada componen-
te. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a 
partir da data em que são instalados e/ou estão disponíveis para uso. As vidas 
úteis estimadas para o exercício corrente, são as seguintes: • Máquinas e equi-
pamentos: 10 anos; • Ferramentas: 10 anos; • Computadores e periféricos: 5 
anos; • Equipamentos de informática: 5 anos; • Instalações: 10 anos; • Móveis e 
utensílios: 10 anos. Na definição da vida útil do grupo de “Imobilizado Ferramen-
tas” foi considerado os impactos por estarem situados em um ambiente favorá-
vel a corrosão. Imobilizado em andamento: Os itens considerados no Imobiliza-
do em andamento são aqueles que estão em construção ou ainda não foram 
importados. A Cia. está construindo uma Base de Carregamento de Flexíveis no 
Porto do Açu, na região de São João da Barra, Rio de Janeiro, que será utilizado 
para operações de carregamento, descarregamento, manuseio, controle, trans-
porte e armazenamento de bobinas, tramos e acessórios de flexíveis submari-
nos utilizados pela Petrobras nos campos do pré-sal. Todos os investimentos 
realizados para a construção da Base de Carregamento de Flexíveis do Açu 
(Baçu) estão sendo alocados na conta que posteriormente (ao final da obra), 
será transferida para a rubrica de Instalações. Além disso, as máquinas e equi-
pamentos que serão importadas para o funcionamento da Base, estão alocadas 
nessa conta para posterior imobilização. e) Redução ao valor recuperável (im-
pairment): i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro é ava-
liado a cada data de reporte para apurar se há evidência objetiva de que tenha 
ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo apresenta perda no seu 
valor recuperável. Um ativo apresenta perda no seu valor recuperável se uma 
evidência objetiva indica que um evento de perda teve um efeito negativo nos 
fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de maneira confi-
ável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode 
incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a re-
estruturação do valor devido à Cia. sobre condições de que a Cia. não consi-
deraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará 
em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um 
título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo 
ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva e 
perda por redução ao valor recuperável. ii) Ativos não financeiros: Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros da Cia. são revistos a cada data das Dfs. 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável do ativo é estima-
do. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo ou de uma unidade geradora de caixa exceder o seu valor 
recuperável. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa e 
o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesa de venda. Perdas 
por redução no valo recuperável são reconhecidas no resultado. iii) Outros 
passivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não circulan-
tes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, ajustados, 
quando aplicável, pelos correspondentes encargos e variações monetárias 
incorridas. f) Arrendamentos: Os arrendamentos são contabilizados mediante 
o reconhecimento de um ativo de direito-de-- uso e um passivo de arrenda-
mento, exceto por: • Arrendamentos de ativos de baixo valor. • Arrendamentos 
cujos prazos são de 12 meses ou menos. Os passivos de arrendamento são 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos contratuais devidos ao ar-
rendador durante o prazo do arrendamento, sendo a taxa de desconto deter-
minada por referência à taxa inerente ao arrendamento, a menos que (como é 
tipicamente o caso) isso não seja prontamente determinável, caso em que a 
taxa de empréstimo incremental da Empresa no começo do arrendamento é 
usada. Os pagamentos variáveis de arrendamento são incluídos apenas na 
mensuração do passivo de arrendamento se depender de um índice ou taxa. 
Nesses casos, a mensuração inicial do passivo de arrendamento assume que 
o elemento variável permanecerá inalterado durante todo o prazo do arrenda-
mento. Outros pagamentos variáveis de arrendamento são registrados no pe-
ríodo a que se referem. g) Debêntures, empréstimos e financiamentos: São 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da transação 
incorridos e são, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados e liquidados é reconhecida na 
demonstração do resultado, utilizando o método da taxa efetiva de juros du-
rante o período em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto. 
Os custos de empréstimos e financiamentos, que sejam diretamente atribuí-
veis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável de acordo 
com a política da Cia., são capitalizados como parte do custo do ativo quando 
for provável que resultará em benefícios econômicos futuros para a entidade e 
que tais custos possam ser mensurados com confiança. A Cia. não possui 
empréstimos específicos para obtenção de ativos qualificáveis. Demais custos 
de empréstimos são reconhecidos como despesa no período em que são in-
corridos. h) Pronunciamentos novos ou revisados ainda não adotadas: A Cia. 
não adotou os seguintes CPC novos e revisados, que já foram emitidos e 
ainda não aplicáveis, para o exercício findo em 31/12/22: As normas e inter-
pretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não adotadas até 31/12/22, 
estão descritas a seguir: • CPC 50 - Contratos de Seguros; • Alterações à CPC 
36 (R3) e CPC 18 (R2) - Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor 
e sua Coligada ou Joint Venture; • Alterações à CPC 26 (R1) - Classificação 
de Passivos como Circulante ou Não Circulante; • Alterações a CPC 26 (R1) 
- Divulgação de políticas contábeis; • Alterações à CPC 23 - Definição de Es-
timativas Contábeis; e • Alterações à CPC 32 - Tributos Diferidos Relaciona-
dos a Ativos e Passivos Resultantes de uma Única Transação. As alterações 
foram avaliadas pela Administração da Cia., não havendo impactos nas Dfs., 
bem como para novos pronunciamentos emitidos e em vigor a partir de 
1º/01/23, para os quais a Administração vem fazendo acompanhamento, con-
cluindo que não haverá impactos significativos nas Dfs. da Cia..
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/22
Bancos conta movimento 3
Aplicações financeiras (i) 18.412

18.415
O saldo em aplicações financeiras é constituído basicamente de aplicações em 
CDI contratadas em instituições financeiras nacionais a preços e condições de 
mercado. Todas são de alta liquidez, prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor. As aplicações financeiras são remuneradas por taxa de 96% do CDI, 
tendo como emissores bancos de primeira linha. (i) Conforme definido no con-
trato de cessão fiduciária referente as debêntures simples (vide Nota 10), foi 
estabelecido que a Cia. precisa manter na conta livre movimento, para fins de 
capital de giro o montante de no mínimo R$15.000 como “caixa mínimo) em 
cada data de verificação. 5. Adiantamento a fornecedores: Em 31/12/22, a 
Cia. apresentou um montante de R$ 4.291 em adiantamento a fornecedores 
referente aos fornecedores contratados para a prestação de serviços e forneci-
mento de materiais alocados na construção da obra do porto do Açu.
6. Imobilizado: Composição do imobilizado:

Saldo em 31/12/22

Taxa de  
depreciação a.a. Custo

Deprecia-
ção acu-
mulada

Saldo 
líquido

Máquinas e equipamentos 10,00% 313 - 313
Ferramentas 10,00% 4 - 4
Equipamentos de informática 20,00% 97 (3) 94
Móveis e utensílios 10,00% 86 - 86
Instalações 10,00% 6.750 (56) 6.694
Imobilizado em andamento - 57.488 - 57.488
Direito de uso 3,33% 355.394 (11.847) 343.547

420.132 (11.906) 408.226
Movimentação do imobilizado:

31/12/21 Adições Depreciações 31/12/22
Máquinas e equipamentos - 313 - 313
Ferramentas - 4 - 4
Equipamentos de informática - 97 (3) 94
Móveis e utensílios - 86 - 86
Instalações - 6.750 (56) 6.694
Imobilizado em andamento - 57.488 - 57.488
Direito de uso de imóveis - 355.394 (11.847) 343.547

- 420.132 (11.906) 408.226

Quinta-feira, 1º/6/2023.
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Aliseo Empreendimentos e Participações S.A. 
CNPJ nº 46.155.662/0001-31

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Aliseo Empreendimen-
tos e Participações S.A., São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as de-
monstrações financeiras da Aliseo Empreendimentos e Participações S.A. 
(Cia.), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/22 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de 26/04/22 a 31/12/22, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira, da Aliseo Empreendimentos e Par-
ticipações S.A. em 31/12/22, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa para o período de 26/04/22 a 31/12/22, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa au-
ditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Cia. e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de au-
ditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais sig-
nificativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financei-
ras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assun-
tos. Para o assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o as-
sunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos 
procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na se-
ção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de 
auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos 
planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significa-
tivas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, 
incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base 
para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Cia.. 
Debêntures e cláusulas contratuais restritivas (“Covenants”): Conforme divul-
gado na nota explicativa 9, a Cia. possui passivos financeiros em montantes 
significativos, os quais compreendem debêntures emitidas, no montante de 
R$60.433 mil. Adicionalmente, dada a natureza destas operações financeiras, 
a Cia. está sujeita ao atendimento de determinados índices financeiros restri-
tivos (“Covenants”). O endividamento da Cia., incluindo o atendimento aos 
índices financeiros contratados, foi considerado significativo para nossa audi-
toria, tendo em vista que o descumprimento desses índices financeiros e con-

sequente mudança no cronograma de vencimento dessa dívida podem ter 
efeitos relevantes sobre a situação patrimonial e financeira da Cia.. Como nos-
sa auditoria conduziu este assunto: Nossos procedimentos incluíram, entre 
outros, o envio de cartas de confirmação às instituições financeiras e agentes 
fiduciários, revisão das escrituras de debêntures e dos contratos de financia-
mentos, e suas alterações e recalculamos os índices financeiros constantes 
das cláusulas restritivas, avaliando a aderência aos requerimentos dos res-
pectivos contratos de dívida e cumprimento dos covenants qualitativos. Adicio-
nalmente, avaliamos a adequação das divulgações sobre o assunto, as quais 
se encontram na nota explicativa 9. Baseados no resultado dos procedimentos 
de auditoria efetuados sobre as debêntures e correspondentes cláusulas con-
tratuais restritivas (“Covenants”), que está consistente com a avaliação da ad-
ministração, consideramos que os critérios e premissas adotadas pela admi-
nistração para avaliar as cláusulas restritivas, assim como as respectivas 
divulgações nas notas explicativas mencionadas, são aceitáveis, no contexto 
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Cia. continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-
boração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda li-
quidar a Cia., cessar suas operações ou de suas controladas, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Cia. são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi-
nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ce-
ticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 

evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Cia.. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Cia. e suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Cia. e suas controladas a não mais se manterem em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos con-
troles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declara-
ção de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os re-
quisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais rela-
cionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela gover-
nança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significati-
vos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regula-
mento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser co-
municado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefí-
cios da comunicação para o interesse público.
São Paulo, 29/05/23. ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC-SP034519/O
Fabio Bobis dos Santos - Contador - CRC-SP244545/O

7. Fornecedores e outras contas a pagar 31/12/22
Fornecedores nacionais 2.623
Fornecedores de imobilizado 65

2.688
Serviços profissionais 1.835
Seguros a pagar 239
Aluguéis a pagar 321

Fretes a pagar 253
Outros 16

2.664
O saldo de fornecedores se justifica pelos pagamentos parcelados e demais 
pagamentos de notas fiscais emitidas no próprio mês de dezembro de 2022 
que serão pagas em 2023, porém são provisionadas para atender ao regi-
me de competência. Os principais fornecedores da Cia. são: lojas de venda 
de equipamentos de proteção individual (“EPIS”), uniformes, ferramentas no 
geral, materiais de uso e consumo e combustíveis. Na conta de aluguéis a 
pagar estão inclusos: aluguéis de máquinas e equipamentos, veículos, de es-
paço como galpões e imóveis de uso da administração. 8. Direito de uso e 
arrendamentos: A seguir são apresentados os valores contábeis dos ativos 
de direito de uso e os passivos de arrendamento referente ao imóvel da OSX 
Porto do Açu localizado em São João da Barra no Rio de Janeiro:

Ativo 
de direito de uso

Passivos 
de arrendamento

2022 2022
Em 1º/01/22 - -
Novos contratos 355.394 355.394
Despesa de depreciação (11.847) -
Provisão para juros - (1.876)
Pagamento de principal - -
Pagamento de juros - -
Em 31/12/22 343.547 357.270
Circulante - 7.222
Não circulante 343.547 350.048
A Cia. aplicou uma taxa de desconto mensal de 1,60% para o cálculo do valor 
presente do contrato de arrendamento. O contrato de arrendamento possui 
um prazo de 30 anos e os respectivos fluxos de pagamento futuros do passivo 
não circulante são apresentados da seguinte forma:

Período 31/12/2022
2024 14.445
2025 14.445
2026 14.445
2027 14.445
2028 14.445
2029 14.445
2030 14.445
2031 14.445
2032 - 2051 288.900
Pagamento de arrendamentos 404.460
Encargos financeiros (54.412)
Valor presente dos pagamentos de arrendamentos 350.048
9. Debêntures: Em 24/10/22, foi realizado pela Cia. a 1ª emissão de debêntu-
res simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real e garan-
tia fidejussória adicional, para distribuição pública com esforços restritos, em 
duas sérias, da Aliseo Empreendimentos e Participações S.A., com valor total 
da emissão em R$205.000, sendo R$155.000 na primeira série e R$50.000 
na segunda série. Durante o exercício de 2022, a Cia. recebeu R$ 60.000 
referente a uma parte da primeira série, tendo a XP Investimentos Corretora 
de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., como emissor das debêntures, 
de acordo com os termos da instrução 476/209 da CVM. A Cia. capitalizou 
custos incorridos na captação das debêntures no montante de R$478, sen-
do apresentado em conta redutora do valor justo inicialmente reconhecido do 
instrumento financeiro. Os custos capitalizados serão amortizados no mesmo 
prazo da dívida. Em 31/12/22, a Cia. reconheceu juros no montante de R$911.
Instituição 
financeira

Forma de 
pagamento

Venci- 
mento

Custo  
da dívida Garantias 31/12/22

XP (*) Mensal 12/2027
IPCA + 10% 
a.a.

Alienação 
e cessão 
fiduciária 
e ESA de 
no máximo 
50.000 (i) 60.433

60.433
Circulante 6.573

Não circulante 53.860
Os recursos recebidos devem ser destinados a implementação da infraestru-
tura que viabilizará a prestação dos serviços descritos em contrato celebrado 
com a Petrobras, constituição e caixa mínimo, constituição do capital de giro e 
eventuais despesas pré-operacionais. (i) Garantias: Das garantias da primei-
ra série: 1) Alienação Fiduciária de 100% das ações da Emissora, conforme 
instrumento próprio a ser celebrado no âmbito da Operação. 2) Cessão Fidu-
ciária da totalidade dos direitos econômicos da Emissora e/ou do “Consórcio 
3T” (formado por Transdata, TPAR e TOP), incluindo, mas não se limitando, 
a totalidade dos direitos econômicos atrelados ao Contrato Petrobras, confor-
me instrumento próprio a ser celebrado no âmbito da Operação. 3) Cessão 
Fiduciária da Conta Reserva da Primeira Série, conforme definido no item 6, 
abaixo. 4) ESA (Equity Support Agreement) dos Acionistas, prestada de forma 
proporcional, no limite total de R$50.000. Das garantias da segunda série: 1) 
A segunda série irá compartilhar as garantias primeira série em caráter de 
subordinação à primeira série, de forma que em uma eventual execução irá 
receber os recursos que sobejarem do pagamento integral da primeira sé-
rie. Adicionalmente, a segunda série terá direito à cessão fiduciária da con-
ta reserva da segunda série. (ii) Demais características das debêntures: 1) 
Amortização e pagamento de juros da primeira série: o pagamento de juros 
e amortização de principal referentes à Primeira Série serão realizados men-
salmente, com cronograma de amortização customizado, a partir: do primeiro 
mês subsequente ao início do prazo de execução do Contrato Petrobrás, ou 
de agosto de 2023, o que ocorrer primeiro. 2) Amortização e pagamento de 
juros da segunda série: o pagamento de juros e amortização de principal re-
ferentes à Segunda Série serão realizados mensalmente, com cronograma 
de amortização customizado, a partir: do primeiro mês subsequente ao início 
do prazo de execução do Contrato Petrobrás, ou de agosto de 2023, o que 
ocorrer primeiro. Qualquer pagamento de juros e amortização de principal da 
Segunda Série deverá ser realizado apenas após o cumprimento de todas as 
obrigações pecuniárias da Primeira Séria do mês em questão. 3) Conta reser-
va da primeira e segunda série: deverá ser mantido em conta vinculada saldo 

14. Instrumentos financeiros e gerenciamento de risco
a) Instrumentos financeiros 

31/12/22
Mensuração a 

valor justo
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado:
  Caixa e equivalência de caixa 18.415 Nível 1
Passivos financeiros
Custo amortizado:
  Debêntures 60.433 Nível 1
  Arrendamento 357.270 Nível 2
A classificação dos ativos e passivos financeiros em custo amortizado ou a valor 
justo por meio do resultado ou resultado abrangente (VJORA) baseia-se no mo-
delo de negócios e nas características de fluxo de caixa esperado pela Empresa 
para cada instrumento. Os valores justos estimados foram determinados usando 
as informações de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avalia-
ção. Entretanto, um julgamento considerável é necessário para interpretar infor-
mações de mercado e estimar o valor justo. Assim, as estimativas apresentadas 
não são necessariamente indicativas dos montantes que a Cia. poderia realizar 
no mercado atual. O uso de diferentes premissas de mercado e/ou metodologias 
de estimativas pode ter um efeito significativo nos valores justos estimados. Para 
os instrumentos financeiros mensurados pelo custo amortizado, os quais são re-
conhecidos nas Dfs. pelo método dos juros efetivos, não apresentam variações 
significativas em relação aos respectivos valores de mercado. No decorrer do 
exercício findo em 31/12/22, não houve transferências entre avaliações de valor 
justo Nível 1 e Nível 2 nem transferências entre avaliações de valor justo Nível 
3 e Nível 2. A Cia. não tem a prática de operar com derivativos nem nenhum 
outro ativo que apresentem características especulativas. No exercício findo em 
31/12/22, a Cia. não possuía instrumentos financeiros não contabilizados nem ins-
trumentos financeiros derivativos. b) Gerenciamento de riscos: Os valores justos 
de caixa e equivalentes de caixa, de contas a receber de adiantamento à forne-
cedores e de contas a pagar a fornecedores são equivalentes aos seus valores 
contábeis pois são registrados a valores praticados no mercado no momento ini-
cial e testados ao valor recuperável. Os valores justos de outros ativos e pas-
sivos de longo prazo não diferem significativamente de seus valores contábeis. 
i. Risco de liquidez: É o risco da Cia. encontrar dificuldades em cumprir as obriga-
ções associadas com seus passivos financeiros. Um dos grandes objetivos da Ad-
ministração é a preservação de caixa da Cia.. Existe um monitoramento constante 
da previsão dos fluxos de caixa presentes e futuros de forma a assegurar a saúde 
financeira e atender às necessidades operacionais. Com relação a aplicação de 
seus recursos em ativos financeiros, o critério de liquidez é uma das regras ob-
servadas pela Administração. A Cia. acompanha o risco de escassez de recursos, 
administrando seu capital através de planejamento e monitoramento de seus re-
cursos financeiros disponíveis, para o devido cumprimento de suas obrigações. 

31/12/22
Até  

1 ano
1 a  

2 anos
2 a 

3 anos
3 a  

4 anos
4 a 

5 anos
5 a  

6 anos
Fornecedores 2.688 - - - - - -
Outras contas 
a pagar 2.529 - - - - - -
Debêntures 60.433 53.860 40.527 27.194 13.861 - -
Arrendamentos 350.048 350.048 335.603 321.158 306.713 292.268 277.823
Total 415.698 403.908 376.130 348.352 320.574 292.268 277.823
ii. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de uma contraparte não cumprir 
com suas obrigações sob um instrumento financeiro ou contrato com cliente, 
levando a uma perda financeira. O risco de crédito decorre da exposição da 
Cia. a terceiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras 
e os adiantamentos à fornecedores. O risco de crédito do cliente é gerenciado 
pela Administração da Cia. e o principal risco está associado aos adiantamen-
tos à fornecedores, alocados diretamente no projeto da obra do Cais que irá 
viabilizar a prestação de serviço à Petrobrás, e ao próprio objetivo da Cia. que é 
o oferecimento da sua infraestrutura. O risco de crédito de saldos com bancos 
e instituições financeiras é gerenciado pela Administração da Cia.. Os inves-
timentos de recursos são feitos apenas com contrapartes aprovadas e dentro 
dos limites atribuídos a cada contraparte. A exposição máxima da Cia. ao risco 
de crédito para os componentes do balanço patrimonial em 31/12/22 são os 
valores contábeis de seus ativos financeiros, conforme apresentado abaixo:

31/12/22
Aplicação financeira - Banco Santander 9.023
Aplicação financeira - Banco do Brasil 9.389
Adiantamento à fornecedores 4.291

22.703
iii. Risco de juros: Embora a Cia. tenha apresentado no período emissão de 
debêntures, o pagamento dos juros remuneratórios referentes à Primeira Sé-
rie e sua amortização deverá ser realizada somente a partir do primeiro mês 
subsequente ao início do prazo de execução do contrato da Petrobras, ou em 
agosto de 2023, o que ocorrer primeiro. E, qualquer pagamento de juros e 
amortização de principal da Segunda Série deverá ser realizado apenas após 
o cumprimento de todas as obrigações pecuniárias da Primeira Série do mês 
em questão. 15. Cobertura de seguros: A Cia. adota a política de contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes conside-
rados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de 
sua atividade. As premissas de riscos, adotadas, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstração financeira, conse-
quentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 
A Cia. possui os seguintes seguros envolvendo riscos de engenharia relativos 
à obra do cais, devidamente apropriados mensalmente conforme CPC 11: i. 
Cobertura: Responsabilidade Civil - obras civis e/ou serviços de montagem e 
instalação de máquinas e/ou equipamentos, incluindo: - resp. civil cruzada, 
- fundações, - erro de projeto, - poluição súbita, - prejuízos financeiros e/ou 
perdas financeiras - despesas de defesa em juízo - despesas de contenção 
de sinistros - empregador. Seguradora: Fairfax Brasil Seguros Corporativo. 
Limite Máximo de indenização: R$ 10.000 Prêmio: R$ 59. Vigência 16/09/22 
a 01/12/23. ii. Cobertura: Básica, danos em consequência de erro de projeto 
excluindo itself, riscos do fabricante excluindo itself, despesas com honorários 
de perito, despesas de salvamento e contenção de sinistros, despesas com 
desentulho, tumultos. Seguradora: Allianz SE. Limite Máximo de indenização: 
R$ 20.000 Prêmio: R$ 289. Vigência: 05/09/22 até 01/12/23. 16. Eventos sub-
sequentes: Em 2023, a Cia. recebeu os seguintes valores referente às debên-
tures que compreendem a primeira série das debêntures conforme apresen-
tado na nota 9: R$ 20.000 em 16/01/23, R$ 20.000 em 17/02/23, R$ 40.000 
em 15/03/23 e R$ 20.000 em 27/04/23, totalizando o montante de R$ 160.000.

Everton Generoso de Assunção Ferreira 
CRC: RJ-107186/0-7 
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equivalente à 3 parcelas de juros e amortização de principal da Primeira Série 
das Debêntures (“Montante Mínimo”), apurados mensalmente pelo agente fi-
duciário das Debêntures, após cada evento de pagamento de juros e principal. 
A Conta Reserva da Primeira Série deverá ser preenchida de forma linear em 
até 6 meses contados a partir: do início do prazo de execução do Contrato 
Petrobras, ou de agosto de 2023, o que vier primeiro. 4) Caixa mínimo: a Cia. 
deverá manter em caixa saldo equivalente a soma dos custos e despesas da 
Cia. referentes ao período de 30 dias de operação. (iii) Covenants e restrições: 
São previstos no contrato os seguintes covenants e restrições: 1) Manuten-
ção do montante mínimo na conta reserva. A Emissora obriga-se a manter na 
Conta Livre Movimento (conforme definida no Contrato de Cessão Fiduciária) 
para fins de capital de giro o montante de no mínimo R$ 15.000 (“Caixa Míni-
mo”) em cada Data de Verificação. 2) Restrição para contratação, pela Cia., 
de novos instrumentos de financiamentos além do descrito nesta Proposta. 3) 
Com relação à primeira série, Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (“ICSD 
Primeira Série”) anual superior a 1,20x, sendo que o cálculo do ICSD primeira 
série deverá ser realizada seguindo a seguinte fórmula: (EBITDA com base 
na demonstração financeira auditada da Cia. - investimentos em manuten-
ção do ativo imobilizado - variação do capital de giro da Cia. - pagamento de 
IRPJ e CSLL pela Cia.) / (serviço da dívida da Primeira Série). A Cia. deverá 
apresentar o cálculo do ICSD com base nas Dfs. anuais somente no exercí-
cio a ser encerrado em 31/12/24 e exercícios subsequentes. (iii) Covenants e 
restrições: 4) Com relação à segunda série, Índice de Cobertura do Serviço 
da Dívida (“ICSD Segunda Série”) anual superior a 1,00x, sendo que o cálculo 
do ICSD segunda série deverá ser realizada seguindo a seguinte fórmula: 
(EBITDA com base na demonstração financeira auditada da Cia. - investimen-
tos em manutenção do ativo imobilizado - variação do capital de giro da Cia. 
- pagamento de IRPJ e CSLL pela Cia.) / (serviço da dívida da Primeira Série 
+ serviço da dívida da Segunda Série). A Cia. deverá apresentar o cálculo do 
ICSD com base nas Dfs. anuais somente no exercício a ser encerrado em 
31/12/24 e exercícios subsequentes. 5) Restrição para distribuição de proven-
tos aos acionistas caso o ICSD segunda série apurado seja inferior à 1,25x, 
sendo certo que, caso o ICSD segunda série apurado seja superior à 1,25x, 
o montante que sobejá-lo poderá ser distribuído aos Acionistas; - Eventos de 
vencimento antecipado vinculados aos cronogramas de implantação do Pro-
jeto. 6) Restrição para a alienação de ações da Cia. por seus Acionistas sem 
anuência prévia do Investidor. 7) Restrição para troca de controle, direito ou 
indireto, da Cia. sem anuência prévia do Investidor. 8) Manutenção de todas 
as licenças para a operação plena e irrestrita das atividades da Cia.. 9) Co-
venants típicos de operações de financiamento, a serem discutidos durante a 
estruturação da Operação. 
(iv) Movimentação de debêntures: 31/12/22
Saldo inicial em 01.01.22 -
Emissão de debêntures - Primeira Série 59.522
Encargos financeiros 911
Saldo final em 31.12.22 60.433

(v) Os fluxos de pagamento futuros da dívida são os seguintes:
Período 31/12/22

2023 6.573
2024 13.333
2025 13.333
2026 13.333
2027 13.861
Total 60.433

10. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31/12/22, o capital social subscri-
to e integralizado da Cia. é de R$ 40.000, equivalentes a 40.000 ações ordiná-
rias, nominativas, sem valor nominal, emitidas ao preço de R$ 1,00 cada ação. 

Ações em 31/12/22
Quantidade %

Transdata Engenharia e Movimentação Ltda. 20.000 50,00%
Tpar Operadora Portuária S.A. 16.000 40,00%
Tpar Terminal Portuário de Angra dos Reis S.A. 4.000 10,00%

40.000 100,00%
b) Integralização de capital ocorridas em 2022: Em Assembleia de Constituição 
protocolada em 18/04/22, a Aliseo inicia suas atividades com capital social de 
R$ 10, dividido em 10.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
emitidas ao preço de R$ 1,00 cada. Em AGE protocolada em 09/05/22, a Aliseo 
aumenta seu capital social em R$ 19.990, totalizando um capital de R$ 20.000. 
Em 19/08/22, a Aliseo aumenta seu capital social em R$ 20.000 totalizando um 
capital social de R$40.000, totalmente integralizados. Parte do capital que foi 
integralizado são compostos por despesas incorridas e desembolsadas pelos 
sócios TPAR e Transdata em período anterior a abertura de conta corrente.
11. Despesas gerais e administrativas 31/12/2022
Despesas com depreciações 11.906
Aluguéis (condomínio, veículos, máquinas  
e equipamentos, e outros) 1.208
Serviços profissionais pessoa jurídica 1.203
Serviços de engenharia 1.160
Consultorias 626
Honorários advocatícios 667
Viagens e estadias 516
Combustíveis e lubrificantes 412
Coleta, transporte e congêneres 261
Alimentação 205
Seguros 124
Fretes e carretos 105
Outros gastos pré-operacionais 7.417
Outros 2.146

27.956
12. Despesas com pessoal: 31/12/2022
Salários 1.564
INSS 511
Férias 190
13° salário 137
FGTS 150
Outros 296

2.848
13. Resultado financeiro: 31/12/2022
Receita financeira (175)
Juros passivos 1.881
Juros e multas 11
Tarifas bancárias 6
IOF 97

1.820

Quinta-feira, 1º/6/2023.
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